
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.541.490 - SC (2015/0151869-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ASSENTER INDUSTRIA E COMERCIO DE MOSTRUARIOS 

LTDA - EPP 
ADVOGADO : FERNANDO ROBERTO TELINI FRANCO DE PAULA 
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
1. A alegação sobre ofensa ao art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil 
não foi apreciada pelo acórdão recorrido; tampouco se opuseram Embargos de 
Declaração para suprir a alegada omissão. Dessa forma, não se observou o 
requisito do prequestionamento quanto ao ponto. Incidência, por analogia, da 
Súmula 282/STF.  
2. Para que se configure prequestionamento implícito, é necessário que o Tribunal 
a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação da norma federal ao caso 
concreto – o que não ocorreu.
3. O Tribunal a quo, soberano na análise do contexto fático-probatório, 
consignou: "a condenação do IBAMA ao pagamento de honorários advocatícios 
é passível, contudo, de reparos. Saliente-se que o reexame necessário, previsto no 
art. 475, I, do CPC, devolve à apreciação do Tribunal a matéria relativa à 
sucumbência, pelo que se passa a analisá-la. A imposição dos ônus processuais, 
no direito brasileiro, pauta-se pelo princípio da sucumbência, norteado pelo 
princípio da causalidade, segundo o qual aquele que deu causa à instauração 
do processo deve arcar com as despesas dele decorrentes. Vê-se que a própria 
empresa declarou as informações que levaram ao enquadramento errôneo 
mediante a inclusão de atividades de fabricação no cadastro. Como consta da 
sentença, 'a autora equivocadamente cadastrou-se junto ao IBAMA, não se 
podendo enquadrá-la no Código 04 do Anexo VIII da Lei n. 6.938/81, com 
potencial de poluição e grau de poluição de recursos natural de nível 
médio'. Ainda que, conforme alega a autora, o cadastro equivocado tenha 
decorrido de influência de empresa de assessoria ambiental, resta evidente que a 
cobrança indevida da taxa não é imputável ao IBAMA. Este, no entanto, 
contestou e apresentou resistência à pretensão procedente da empresa, pelo que, 
no caso, não cabe fixação de honorários advocatícios a nenhuma das partes. 
Destarte, não sendo imputáveis ao IBAMA as circunstâncias que levaram ao 
cadastro errôneo, não deve arcar com o pagamento de honorários, devendo ser 
afastada sua condenação nos ônus sucumbenciais. (...) Ante o exposto, voto por 
dar parcial provimento ao reexame necessário, apenas para afastar a condenação 
do IBAMA ao pagamento dos honorários advocatícios"(fls. 221-222, e-STJ, 
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grifos no original).  
4. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 
confrontado acarreta reexame de matéria fático-probatória, o que é obstado ao 
STJ, conforme determina a sua Súmula 7.
5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III 
do art. 105 da Constituição Federal. 
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.541.490 - SC (2015/0151869-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ASSENTER INDUSTRIA E COMERCIO DE MOSTRUARIOS 

LTDA - EPP 
ADVOGADO : FERNANDO ROBERTO TELINI FRANCO DE PAULA 
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):         

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão  (fls. 296-300, e-STJ) que negou 

seguimento ao recurso. 

A agravante sustenta, em suma, que:

Conforme doutrina e jurisprudência dominante, o dispositivo ou 
lei federal que se afirma violado não precisa ser expressamente 
mencionado na decisão recorrida, bastando para a configuração da 
questão federal que a matéria ou tese tenha sido apenas levantada e 
discutida, mesmo que não se mencione determinação constante em lei (fl. 
308, e-STJ, grifos no original).

(...)
Oportuno igualmente ressaltar, que para a análise do cabimento ou 

não dos honorários advocatícios e da afronta ao art. 20 §§ 3º e 4º do CPC, não há 
a necessidade de REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA, 
não havendo que se falar em obste a análise do Recurso Especial por estar em 
confronto com a Súmula 7 deste Tribunal (fl. 310, e-STJ, grifos no original).

(...)
Finalmente, e conforme pode-se observar de alguns trechos dos 

acórdãos colacionados que seguem, não há igualmente que se falar em ausência 
da realização do COTEJO ANALÍTICO, já que foi devidamente realizada a 
demonstração das circunstâncias que identificam ou se assemelham ao caso 
confrontado, caracterizando assim a interpretação divergente (fl. 313, e-STJ, 
grifos no original).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.  

É o relatório.  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.541.490 - SC (2015/0151869-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.9.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Conforme consignado no decisum, o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor 

sobre as questões jurídicas levantadas em torno do art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo 

Civil, nem eventual omissão foi suscitada pela parte insurgente por meio de Embargos 

Declaratórios, razão pela qual é inviável o conhecimento da questão, ante a ausência do 

indispensável prequestionamento, nos termos da Súmula 282: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."  A 

propósito:

PROCESSUAL CIVIL. (...) AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF.

1. Não se conhece do recurso especial, quando ausente o 
prequestionamento do artigos de lei tidos por violados (Súmula n. 282 do 
STF).

(...)
(AgRg no Ag 1425327/DF, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/04/2013, grifei).

(...) FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL TIDOS COMO VIOLADOS. SÚMULAS 
282 E 356 do STF. (...)

(...)
2. A inexistência do indispensável prequestionamento dos 

artigos tidos como violados, apto a viabilizar a pretensão recursal do 
recorrente, atrai a aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF.

(...)
(AgRg no REsp 1376685/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 29/10/2013, grifei). 
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Para que se configure o prequestionamento implícito, é necessário que o 

Tribunal de origem emita juízo de valor a respeito da aplicação da norma federal ao caso 

concreto, o que não ocorreu na hipótese sob análise. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE.

(...)
4. Os dispositivos indicados como malferidos não obtiveram 

carga decisória na Corte de origem, nem sequer implicitamente.
5. Há prequestionamento implícito quando o acórdão, mesmo 

sem mencionar o dispositivo legal, interpreta a norma nele encartada, 
fazendo-a incidir ou negando-lhe aplicação no caso concreto. Para 
configurar-se, portanto, é necessário que o aresto recorrido, 
indiscutivelmente, tenha interpretado a norma federal que se aponta como 
violada no apelo, ainda que não mencionado, de modo expresso, o 
dispositivo, o que não é o caso dos autos.

(...)
9. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 996.884/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 25/03/2011, grifei).

Além disso, o Tribunal a quo consignou (fls. 221-222, e-STJ, grifos no 

original):

Honorários Advocatícios 

A condenação do IBAMA ao pagamento de honorários 
advocatícios é passível, contudo, de reparos. Saliente-se que o reexame 
necessário, previsto no art. 475, I, do CPC, devolve à apreciação do Tribunal a 
matéria relativa à sucumbência, pelo que se passa a analisá- la.

A imposição dos ônus processuais, no direito brasileiro, pauta-se 
pelo princípio da sucumbência, norteado pelo princípio da causalidade, 
segundo o qual aquele que deu causa à instauração do processo deve arcar com 
as despesas dele decorrentes.

Vê-se que a própria empresa declarou as informações que 
levaram ao enquadramento errôneo mediante a inclusão de atividades de 
fabricação no cadastro. Como consta da sentença, 'a autora equivocadamente 
cadastrou-se junto ao IBAMA, não se podendo enquadrá-la no Código 04 
do Anexo VIII da Lei n. 6.938/81, com potencial de poluição e grau de 
poluição de recursos natural de nível médio'.

Ainda que, conforme alega a autora, o cadastro equivocado tenha 
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decorrido de influência de empresa de assessoria ambiental, resta evidente que a 
cobrança indevida da taxa não é imputável ao IBAMA. Este, no entanto, 
contestou e apresentou resistência à pretensão procedente da empresa, pelo que, 
no caso, não cabe fixação de honorários advocatícios a nenhuma das partes.

Destarte, não sendo imputáveis ao IBAMA as circunstâncias que 
levaram ao cadastro errôneo, não deve arcar com o pagamento de honorários, 
devendo ser afastada sua condenação nos ônus sucumbenciais.

Dispositivo 

Ante o exposto, voto por dar parcial provimento ao reexame 
necessário, apenas para afastar a condenação do IBAMA ao pagamento dos 
honorários advocatícios.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implica reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal 

Superior, conforme determina a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial." Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. NECESSIDADE.

1. No caso, a alteração da conclusão adotada pelo Tribunal 
de origem acerca a aplicação do princípio da causalidade exigiria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1475599/SE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 14/11/2014, grifei).

RECURSO ESPECIAL. (...) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA. Nº 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA.

(...)
4. A pretensão de verificar a causalidade da demanda, a ensejar 

condenação em honorários advocatícios, somente se processa mediante o 
reexame do conjunto probatório carreado aos autos, o que encontra óbice na 
Súmula nº 7/STJ.

5. Agravo regimental a que se nega seguimento.
(AgRg no REsp 1396057/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 30/03/2015, grifei).

Documento: 1450054 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2016 Página  6 de 4



 
 

 

(...) EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
(...)

1. Segundo a pacífica jurisprudência do STJ, a verificação da 
observância do princípio da causalidade em cada circunstância exige o 
reexame dos fatos da demanda, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ. Precedentes.

2. Se o agravante não traz argumentos aptos a infirmar os 
fundamentos da decisão agravada, deve-se negar provimento ao agravo 
regimental. Precedente.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 674.626/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 26/06/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
REGRA DA CAUSALIDADE. AFERIÇÃO DA RESPONSABILIDADE 
MEDIANTE ANÁLISE DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 
7 DO STJ. (...)

1. No que tange ao princípio da causalidade, qualquer 
conclusão em sentido contrário, objetivando reformar o acórdão recorrido, 
pressupõe necessariamente o reexame de elementos fático-probatórios dos 
autos, o que se revela inviável no recurso especial, mesmo quando fundado 
o inconformismo em divergência jurisprudencial. Aplicação da Súmula 7 do 
STJ.

(...)
(AgRg no AREsp 635.135/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 11/06/2015, grifei).

Finalmente, quanto à apontada divergência, esta deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se:
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(...) DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADA.

(...)
3. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do 

art. 105, III, da CF/1988 requisita, além da indicação dos dispositivos legais 
violados, a demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada, por 
intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e 
da indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos 
(artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). 
A não observância a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), tal como ocorrido, impede o conhecimento 
do recurso especial (cf. REsp 1412951/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 25/11/2013; AgRg no AREsp 417.461/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/12/2013).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 621.300/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/02/2015).

In casu, constata-se que a insurgente restringiu-se à transcrição de ementas e 

de trechos de voto. 

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0151869-5 REsp 1.541.490 / SC

Números Origem:  450096698620134040000  50071151520134047200  SC-50071151520134047200  
TRF4-50096698620134040000

PAUTA: 06/10/2015 JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSENTER INDUSTRIA E COMERCIO DE MOSTRUARIOS LTDA - EPP
ADVOGADO : FERNANDO ROBERTO TELINI FRANCO DE PAULA
RECORRIDO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais - Taxa de Fiscalização Ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSENTER INDUSTRIA E COMERCIO DE MOSTRUARIOS LTDA - EPP
ADVOGADO : FERNANDO ROBERTO TELINI FRANCO DE PAULA
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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